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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : AUGUSTO CESAR DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : GUSTAVO DE FALCHI - SP315913

GUILHERME LIMA GUEDES DE NOVAIS - SP513870
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. LICITUDE DA 
PROVA. BUSCA PESSOAL E DOMICILIAR. FUNDADAS 
SUSPEITAS COMPROVADAS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, 
impetrado em favor de condenado por tráfico de drogas, 
alegando nulidade de flagrante por busca pessoal e domiciliar 
sem fundadas suspeitas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se o habeas corpus 
substitutivo de recurso próprio ou revisão criminal é cabível para 
o caso; e (ii) se houve ilegalidade na busca pessoal e na entrada 
domiciliar, realizada sem mandado judicial e sem fundadas 
razões.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não é cabível como substitutivo de recurso 
próprio ou revisão criminal, salvo em casos excepcionais de 
flagrante ilegalidade.
4. A jurisprudência do STJ e do STF limita o uso do habeas 
corpus para impugnações que poderiam ser feitas via recurso 
adequado, sendo permitido apenas em casos de evidente abuso 
ou ilegalidade flagrante.
5. A busca pessoal do paciente, baseada no forte odor de 
maconha e na tentativa de dispensa de objetos ao solo, 
configura "fundada suspeita", nos termos do art. 244 do CPP.
6. A entrada no domicílio, justificada pela presença de flagrante 
delito e corroborada pela suspeita objetiva, atende ao 
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entendimento do STF (Tema 280) sobre fundadas razões que 
permitam a diligência sem mandado judicial.
7. A análise do quadro fático exige dilação probatória, inviável na 
via estreita do habeas corpus, impedindo a revisão da suficiência 
probatória sobre o tráfico de drogas.
8. A decisão agravada alinha-se à jurisprudência desta Corte 
quanto à legalidade de abordagens policiais fundamentadas em 
flagrante delito.
IV. DISPOSITIVO
9. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 21 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. LICITUDE DA 
PROVA. BUSCA PESSOAL E DOMICILIAR. FUNDADAS 
SUSPEITAS COMPROVADAS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, 
impetrado em favor de condenado por tráfico de drogas, 
alegando nulidade de flagrante por busca pessoal e domiciliar 
sem fundadas suspeitas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se o habeas corpus 
substitutivo de recurso próprio ou revisão criminal é cabível para 
o caso; e (ii) se houve ilegalidade na busca pessoal e na entrada 
domiciliar, realizada sem mandado judicial e sem fundadas 
razões.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não é cabível como substitutivo de recurso 
próprio ou revisão criminal, salvo em casos excepcionais de 
flagrante ilegalidade.
4. A jurisprudência do STJ e do STF limita o uso do habeas 
corpus para impugnações que poderiam ser feitas via recurso 
adequado, sendo permitido apenas em casos de evidente abuso 
ou ilegalidade flagrante.
5. A busca pessoal do paciente, baseada no forte odor de 
maconha e na tentativa de dispensa de objetos ao solo, 
configura "fundada suspeita", nos termos do art. 244 do CPP.
6. A entrada no domicílio, justificada pela presença de flagrante 
delito e corroborada pela suspeita objetiva, atende ao 
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entendimento do STF (Tema 280) sobre fundadas razões que 
permitam a diligência sem mandado judicial.
7. A análise do quadro fático exige dilação probatória, inviável na 
via estreita do habeas corpus, impedindo a revisão da suficiência 
probatória sobre o tráfico de drogas.
8. A decisão agravada alinha-se à jurisprudência desta Corte 
quanto à legalidade de abordagens policiais fundamentadas em 
flagrante delito.
IV. DISPOSITIVO
9. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 83-84).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-

STJ, fls. 83-87): 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de AUGUSTO CÉSAR 
DOS SANTOS, contra acórdão sem ementa nos autos.

O paciente foi condenado à pena de 06 (seis) anos, 09 (nove) meses e 
20 (vinte) dias de reclusão, e o pagamento 680 dias-multa, pela prática 
do delito de tráfico de drogas, previsto no art. 33, caput, da Lei 
11.343/2006 (e-STJ fl. 18).

A defesa alega, em síntese: a) A ocorrência de constrangimento ilegal, 
em razão da nulidade do flagrante em razão da busca pessoal sem 
fundadas suspeitas, e da violação de domicílio, realizada sem 
fundadas razões, sem autorização judicial, baseada no simples fato de 
um forte odor de maconha (e-STJ fl. 6); b) Ressalta que os milicianos 
ao visualizarem o paciente, nada trouxeram quanto a visualização de 
prática de delito e/ou vislumbraram algo de ilícito em poder do mesmo, 
o simples fato de terem visualizado a pessoa de Augusto em sua 
residência e, posteriormente, a abordagem, verificaram que dispensou 
algo ao solo, sendo constatado ser notas de dinheiro, por si só, não 
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sustenta tal afronta ao artigo 5°, inciso X e XI, da Constituição Federal 
(e-STJ fl. 8); c) Alega que para ingresso no domicílio do suspeito, sem 
que haja mandado judicial, a existência de fundadas razões (justa 
causa), aferidas de modo objetivo e devidamente justificadas, de 
maneira a indicar que dentro da casa ocorre situação de flagrante 
delito (e-STJ fl. 8); d) Por fim, aduz que embora o paciente, em juízo, 
tenha confessado não apenas a traficância, mas também o fato de ser 
usuário, certo é que não houve nenhum relato policial ou nenhuma 
outra prova produzida que eventualmente atestasse que, no momento 
em que os policiais ingressaram no domicílio do paciente, ele 
estivesse consumindo droga, a fim de dar lastro à afirmação dos 
militares de que havia forte odor de maconha proveniente da casa (e-
STJ fl. 10).

 Ao final, requer a concessão da ordem para suspensão dos efeitos da 
condenação até o julgamento final do presente habeas corpus. No 
mérito, que seja reconhecida a ilicitude das provas coligidas nos autos, 
anulando o processo de origem e absolvendo o paciente, por 
insuficiência de provas, nos termos do art. 386, inciso VII, do CPP.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

"A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça restringe a 
admissibilidade do habeas corpus quando o ato ilegal for 
passível de impugnação pela via própria, sem olvidar a 
possibilidade de concessão da ordem de ofício (HC nº 
535.063/SP)".

(AgRg no HC n. 741.874/SP, sob a minha relatoria, Quinta 
Turma, julgado em 5/3/2024, DJe de 8/3/2024)."

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
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Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023)."

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação trazida a esta instância, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Conforme art. 244 do Código de Processo Penal, a busca pessoal 
independerá de mandado, no caso de prisão ou quando houver 
fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma proibida 
ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou quando a 
medida for determinada no curso de busca domiciliar.

É tema de profundos debates a definição de "fundada suspeita". Sobre 
a matéria, esta Corte, nos últimos anos, tem revigorado a força 
normativa do art. 244 do Código de Processo Penal, estabelecendo 
um diálogo entre o dispositivo e as garantias constitucionais dos 
acusados/investigados. Exemplo disso é o HC 877943 / MS, de 
relatoria do Ministro Rogério Schietti Cruz.

Fixadas tais premissas, passo à análise do caso.

No presente feito, observa-se que a busca pessoal não se realizou 
sem fundadas suspeitas, mas pelo forte odor de maconha e porque 
verificou-se que o paciente dispensou "algo" no solo, elementos que 
representam a fundada suspeita necessária à diligência impugnada. 
Após ser abordado encontrou-se em seu poder 78 g de maconha (e-
STJ fl. 20)

A verificação da divergência do quadro fático aduzido como 
pressuposto ao firmamento da te se da origem demanda inviável 
dilação probatória em sede de "habeas corpus". 

Ademais, quanto à busca domiciliar, por se tratar de disposição 
processual referente a temática diretamente correlacionada a direito 
fundamental (art. 5º, XI, da CRFB/88), o Supremo Tribunal Federal se 
debruçou sob a matéria, estabelecendo a interpretação do dispositivo 
processual penal, em repercussão geral, nos seguintes termos: "a 
entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo 
em período noturno, quando amparada em fundadas razões, 
devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa 
ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade 
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, e de nulidade dos 
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atos praticados" (Tema 280/STF).

Firmou-se, portanto, standard interpretativo que tem sido traduzido na 
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça através da exigência 
de que as “circunstâncias que antecederem a violação do domicílio 
devem evidenciar, de modo satisfatório e objetivo, as fundadas razões 
que justifiquem tal diligência e a eventual prisão em flagrante do 
suspeito, as quais, portanto, não podem derivar de simples 
desconfiança policial, apoiada ,v.g., em mera atitude ‘suspeita’, ou na 
fuga do indivíduo em direção a sua casa diante de uma ronda 
ostensiva, comportamento que pode ser atribuído a vários motivos” 
(HC 598.051/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 2/3/2021, DJe de 15/3/2021).

Nesse sentido, apurada a existência de drogas durante a busca 
pessoal em usuário, há a constatação da flagrância do delito 
permanente, a qual confere fundadas razões à busca domiciliar 
subsequente, conforme se extrai do seguinte julgado:

PENAL E PROCESSO PENAL. TRÁFICO. BUSCA 
DOMICILIAR. PRESENÇA DE JUSTA CAUSA. INVESTIGAÇÃO 
PELO NÚCLEO DE INTELIGÊNCIA DA POLÍCIA, CAMPANAS 
E ABORDAGEM DE SUSPEITOS. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. DESCLASSIFICAÇÃO. INVIABILIDADE. 
PROVAS SUFICENTES DA PRÁTICA DE TRÁFICO. 
CONCLUSÃO DIVERSA QUE ENSEJA REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 
1.A busca domiciliar foi precedida de operação levada a efeito 
pelo núcleo de inteligência da polícia, além de campana em 
frente à residência do paciente, e abordagem de suspeitos 
flagrados com drogas após saírem da residência do paciente. 
Apenas então é que houve a entrada no domicílio do paciente, 
diante da verificada justa causa quanto à pratica de tráfico em 
seu interior. 2. Verifica a suficiência das provas quanto à autoria 
do delito pelo paciente, com destaque para a prova testemunhal 
produzida em juízo, a Corte estadual afastou, devidamente, a 
pretensão de desclassificação de sua conduta para qualquer 
outro tipo penal. De tal forma, alcançar entendimento diverso 
ensejaria indevido revolvimento fático-probatório, inadmissível 
na presente via. 3. Pedido de reconsideração conhecido como 
agravo regimental a que se nega provimento.

(STJ - AgRg no HC: 827262 MG 2023/0184852-8, Relator: 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Data de 
Julgamento: 13/06/2023, T5 - QUINTA TURMA, Data de 
Publicação: DJe 16/06/2023)

Alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda inviável 
dilação probatória no "writ".

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade. 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte quanto ao não cabimento de habeas corpus 
como substitutivo de recurso cabível ou revisão criminal . Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. ESTUPRO DE VULNERÁVEL E SATISFAÇÃO DA 
LASCÍVIA MEDIANTE PRESENÇA DE CRIANÇA OU 
ADOLESCENTE. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
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PERICULOSIDADE. NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM 
PÚBLICA. CONTEMPORANEIDADE. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício

[...]

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 934.995/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 23/9/2024, DJe de 26/9/2024.)
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. PRISÃO DOMICILIAR. GENITOR. IMPRESCINDIBILIDADE 
DE CUIDADOS AO FILHO MENOR NÃO DEMONSTRADA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. RECURSO 
DESPROVIDO.

I - A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal firmou orientação 
no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo 
ante a previsão legal de cabimento de recurso pertinente. 
Precedentes.

[...]

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 764.589/PR, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 14/2/2024).

Da mesma forma quando à busca domiciliar decorrente de fundados 
motivos:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. ILEGALIDADE DA BUSCA PESSOAL. INOCORRÊNCIA. 
FUNDADAS SUSPEITAS. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
VIA ELEITA INADEQUADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O art. 244 do Código de Processo Penal - CPP dispõe que "a busca 
pessoal independerá de mandado, no caso de prisão ou quando 
houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma 
proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou 
quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar".

2. No caso dos autos, o Tribunal de origem concluiu pela legalidade da 
atuação dos policiais, que realizavam patrulhamento, quando 
avistaram o agravante "embaixo de uma passarela pegando algo do 
bolso e passando a três indivíduos. Na ocasião, todos empreenderam 
fuga, oportunidade em que JOAQUIM dispensou objetos ao solo, 
constatando-se tratar-se de porções de maconha e cocaína, inclusive 
na forma de crack" (fl. 60).

3. Destaque-se que não é caso de convalidação da atuação abusiva 
dos agentes públicos pela descoberta fortuita de um ilícito. Tampouco 
verifica-se a ocorrência de uma abordagem imotivada ou nitidamente 
preconceituosa, mas sim de um conjunto de elementos objetivamente 
aferíveis que fazem com que uma atitude corriqueira desencadeie a 
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atuação policial em seu viés preventivo.

4. Nesse contexto, restou justificada a abordagem e busca pessoal, 
não se vislumbrando qualquer ilegalidade na atuação dos militares, 
uma vez que amparada pelas circunstâncias do caso concreto.

5. Ademais, para desconstituir as conclusões da instância ordinária a 
respeito da dinâmica dos fatos que culminaram com a busca pessoal, 
seria necessário aprofundado revolvimento fático-probatório, 
procedimento vedado na via estreita do habeas corpus.

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 927.044/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 14/10/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. GUARDAS MUNICIPAIS. BUSCA 
PESSOAL E DOMICILIAR. EXISTÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. 
FLAGRANTE DELITO. AGRAVO DESPROVIDO.

I - Esta Corte firmou o posicionamento de que, "consoante disposto no 
art. 301 do CPP, 'qualquer do povo poderá e as autoridades policiais e 
seus agentes deverão prender quem quer que seja encontrado em 
flagrante delito' " (AgRg no HC n. 748.019/SP, Quinta Turma, Rel. Min. 
Ribeiro Dantas, DJe de 22/8/2022). Via de regra, tratando-se de crime 
de tráfico ilícito de substância entorpecente, de natureza permanente, 
a ação se prolonga no tempo, de modo que, enquanto não cessada a 
permanência, haverá o estado de flagrância, o que possibilita a prisão, 
ainda que sem mandado. Precedentes.

II - Além disso, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso 
Extraordinário n. 603.616/RO, no qual se enfrentou o Tema 280 de 
Repercussão Geral, fixou o entendimento de que "a entrada forçada 
em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período 
noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente 
justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre 
situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, 
civil e penal do agente ou da autoridade, e de nulidade dos atos 
praticados".

III - Outrossim, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADPF n. 
995/DF, assentou o entendimento de que as Guardas Municipais 
integram o Sistema de Segurança Pública, nos moldes do que 
estabelece o artigo 144, § 8º, da Constituição Federal. Ressalte-se, 
ainda, que o julgamento do HC n. 830.530/SP pela Terceira Seção do 
Superior Tribunal de Justiça, em 27/9/2023, em momento algum 
invalidou a possibilidade de atuação da Guarda Municipal em caso de 
flagrante delito: "[...] salvo na hipótese de flagrante delito, só é possível 
que as guardas municipais realizem excepcionalmente busca pessoal 
se, além de justa causa para a medida (fundada suspeita), houver 
pertinência com a necessidade de tutelar a integridade de bens e 
instalações ou assegurar a adequada execução dos serviços 
municipais, assim como proteger os seus respectivos usuários" (HC n. 
830.530/SP, Terceira Seção, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 
4/10/2023, grifei).

IV - A busca pessoal, prevista no artigo 244 do Código de Processo 
Penal, requer a presença de fundada suspeita de que a pessoa 
abordada esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis 
que constituam corpo de delito, ou seja, em estado flagrante de crime 
em andamento.
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V - Na hipótese, conforme consignado na decisão agravada, diante da 
dinâmica dos fatos apresentados, constata-se que havia fundadas 
razões da ocorrência do crime permanente cometido pelo agravante 
naquele local, aptas ao embasamento da abordagem pessoal e 
domiciliar, sendo esta última autorizada pelo morador, segundo 
fundamentado pelas instâncias ordinárias com embasamento nas 
declarações prestadas pelo próprio acusado em sede policial.

Ademais, não se verifica, no caso concreto, qualquer ilegalidade ou 
abuso de poder na atuação das Guardas Civis Municipais, tendo em 
vista que a prisão do acusado foi efetuada em típico flagrante, cuja 
atuação poderia ter sido realizada até mesmo por qualquer do povo e 
sem ordem judicial específica.

VI - Neste agravo regimental não foram apresentados argumentos 
capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, devendo ser 
mantida a decisão impugnada por seus próprios e jurídicos 
fundamentos.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 195.845/GO, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 6/9/2024.)

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de novembro de 2024
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